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Tam bém  n a  IECLB h á  problem as com respeito ao Batismo. 
Um relatório  sobre experiências pastorais, escrito p a ra  o I I  Exame 
Teológico, e que tive oportunidade de ler recentem ente, fa la  da 
superstição e dos passes mágicos n a  com preensão que m uitos m em ­
bros de nossas com unidades fazem do Batismo. Em  vista disso o 
Concílio do D istrito  Eclesiástico Norte do Espírito Santo  decidiu 
promover um a “conscientização em  m assa do que é Batism o”. 
O utras com unidades e concílios provavelmente terão  planos seme­
lhantes. As observações aqui apresentadas querem  ser entendidas 
como um a contribuição p ara  essa conscientização.

De início é preciso observar que a  IECLB não é a  única que tem  
problem as em  relação ao Batismo. A Igreja  Católica do Brasil com­
partilha  os problemas, como dem onstra a  Pastoral da ú ltim a  As­
sembléia G eral da CNBB m uito  d igna de le itu ra  (1). Além disso 
a  crise do Batismo é m undial e antiqüíssim a. Sim, a  rigor ela é 
tão  an tig a  quan to  o próprio Batismo cristão. A esse respeito não 
nos deve enganar o fa to  de que d u ran te  quase 2000 anos o Batismo 
foi realizado de m aneira  m uito uniform e. Até mesmo a  susceti- 
bilidade do Batism o cristão p a ra  concepções m ágicas não é nada 
de novo debaixo do céu. Se reconhecemos m agia ali onde se quer 
controlar, canalizar e m anipular com ritua is  Deus e suas dádivas, 
a  favor de desejos próprios e em virtude de temores pessoais, então 
a  m agia é tão  an tig a  quan to  a  religião. Ela é, por assim  dizer, o 
seu sósia. Tam bém  o sósia do Batismo cristão surge quase sim ul­
taneam ente com ele. O Batismo a  favor dos mortos, ao qual Paulo 
alude em I  Co 15, 29, contém  claram ente elementos mágicos. Acre­
ditava-se naquele tempo que um  Batismo realizado vicariam ente 
em favor de pessoas falecidas poderia proporcionar-lhes determ i­
nadas qualidades salvíficas que assegurassem  a  participação n a  
fu tu ra  ressurreição. Sem elhantes concepções, no en tan to , não se 
restringem  de form a algum a ao mundo helenista de então. Elas 
se m antêm  tenazm ente em todas as esferas de nosso mundo.

(X) Cf. R e v is ta  E c le s iá s t ic a  B ra s ile ir a  33, 1973, p p . 198 —  202 e  p p . 436 —  443.
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Muitos de nossos membros de com unidade apegam-se com fideli­
dade não  subestimável ao sósia mágico do Batism o cristão. Sob 
um  juízo teológico, a  necessidade desse sósia e a  confiança nele é 
o resultado de que não se reconhece, por fraqueza ou ausência de 
fé, o senhorio do Ressurreto. Q uando Cristo exerce o senhorio, 
toda m agia chega tarde. Não obstante, tam bém  ilusões são rea­
lidades, e o seu surgim ento com relação a  esse assunto  representa 
sempre um a p ergun ta  crítica ao testem unho que a  Ig reja  dá de 
Cristo.

In terpretações m ágicas do Batismo, porém, constituem  apenas 
um  aspecto d a  compreensão batism al de nossas comunidades. 
Falou-se, além  disso, com razão de um a secularização e m undani- 
zação do Batismo, a  que, aliás, corresponde um  aum ento  do cará te r 
eclesiástico da  S an ta  Ceia. Com respeito ao Batismo, pensa-se no 
fato de que num a sociedade m ais do que 90% “cristã” faz p arte  
do sentim ento  de ordem  e do bom tom  deixar batizar os filhos. 
Tal a titude  foi m agistralm ente caricaturizada por S. K ierkegaard: 
“A gente não tem  religião; todavia, em virtude das circunstâncias: 
porque prim eiram ente a  m ãe se encontrava em  determ inadas cir­
cunstâncias e porque em  decorrência disso o pai entrou em 
circunstâncias difíceis, e por causa das circunstâncias incômodas 
com o doce queridinho, por isso a  gente tem  (com o ato  sagrado 
do B atism o): a  religião evangélica lu terana .” K ierkegaard acres­
cen ta  que “sob o nome do Batismo cristão (se ousa) oferecer a  
Deus um  ato” , que é o resultado daquele “terno  mom ento em 
que a  mãe, após superar as dores do parto , está fraca, e o pai — em 
apuros” . Segundo K ierkegaard poderia ser introduzido “um  pou­
quinho de veracidade” nesse procedim ento som ente “se a  jovem 
dam a (m adrinha), em vez de segurar sentim entalm ente a  touca 
sobre a  cabeça da criança, segurasse um a touca de dorm ir sobre 
o pai da criança” (2). Não poderemos negar que aqui se atinge 
um  abuso m uito difundido do Batismo. Contudo existe tam bém  
em nossas com unidades m uito desejo realm ente sério d iante do 
Batismo, cujo cará te r problem ático reside ún ica e exclusivamente 
n a  indefinição da fé que solicita um  Batismo indefinido. As pessoas 
gostariam  de fazer algo de “bom” ao bebê, sem, no en tanto , saber 
dizer em que isso consiste. Tal indefinição talvez seja a  caracte­
rística m ais típ ica p ara  a  com preensão batism al em nossas co­
m unidades.

Que se contrapõe, portanto, n a  questão do Batismo? M agia 
e fé? Religiosidade popular e esclarecimento teológico? Fé indefi­
n ida e definida? A rbitrariedade e responsabilidade teológica no 
entendim ento do Batismo? C ertam ente tudo isso em conjunto! 
No en tan to  o aspecto da crise batism al que deverá in teressar em 
prim eiro lugar a  nós, não  pode ser outro do que a  pergun ta  e 
preocupação se o nosso batizar e as concepções de Batismo em 
nossas com unidades fazem transparecer algo do fato  de que a  
salvação e o bem do m undo foram  decididos e encam inhados única
(2) P u b l ic a d o  e m : K ie rk e g a a rd , (F isc h e r-B ilc h e re i  109). S e le ç ão  e  I n t r o d u ç ã o  d e  H . D lem , 

p . 202
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e definitivam ente n a  pessoa e no destino de Jesus Cristo. Quem 
pensa de acordo com o Evangelho h á  de indagar tam bém  nesse 
caso im ediatam ente: Que têm  a  crise do Batism o e o próprio 
Batismo a  ver com as partícu las exclusivas da  Reforma: solus 
Christus, sola fide e sola scrip tura?

Justam en te  em torno  desse ponto é que gira, pois, a  contro­
vérsia do Batismo que h á  m uito arde n a  teologia evangélica e que 
recentem ente se inflam ou de novo em conseqüência da dou trina 
batism al do m aior teólogo evangélico de nossos dias, o suíço 
K arl Barth.

À prim eira vista o pomo de discórdia reside n a  questão da 
p rática do Batismo de infantes. A escaram uça em torno  do Batismo 
h á  pouco realizada no Jornal Evangélico, portanto , perm aneceu de­
cididam ente n a  superfície. No fundo está a  pergun ta  pela n a tu ­
reza propriam ente d ita  do Batismo. O alcance dessa questão 
torna-se m ais claro quando K arl B arth  re je ita  a  compreensão 
sacram ental do Batismo. Por sacram ento deve ser entendido, no 
caso, um  ato  simbólico que não apenas indica p ara  algo, m as que 
tam bém  realiza aquilo para  o que indica. Como sacram ento, 
o Batism o é “signum  instrum entale” da graça, meio de salvação. 
O ato simbólico do Batismo constitui-se de aspergir com água ou 
de im ergir em água. A esse ato  simbólico, que externam ente indica 
ou realiza um  processo de purificação, atribui-se o poder de desen­
cadear um  processo de purificação in terior correspondente. Esse 
processo de purificação cham a-se ablução ou perdão dos pecados 
(cf. At 22, 16 com I  Co 6, 11). Não se poderá negar que é m uito 
fina  a  parede divisória en tre a  compreensão m ágica e a sacra­
m ental do Batismo, acim a descrita. Isso perm anece em  vigor 
mesmo que n a  compreensão sacram ental do Batismo não seja 
negado que o poder p a ra  ta l efeito reside unicam ente n a  ação sal- 
vífica de Cristo. Tanto  m ais se discute, porém, como essa ação 
salvífica está presente e se impõe no ato simbólico, n a  obra h u ­
m ana do Batismo. Uns dizem que o ato simbólico tem  esse poder 
e pode causá-la porque Deus identificou a  sua g raça com esse ato. 
O utros afirm am  que n a  verdade a realização do Batismo consiste 
num a in terferência de Deus assegurada por u m  pacto, a  qual 
coincide tem poral, mas não substancialm ente com o Batismo. 
M artin  Lutero, por fim, em  adesão a  Agostinho, condiciona nova­
m ente o ato exterior do Batismo à  relação promissão-fé, tom ando 
o efeito do Batismo dependente do evento da  palavra de promissão 
dirigida à  fé (3).

Contudo, se Lutero reintroduziu o Batismo n a  relação Palavra- 
fé, não devemos entendê-lo assim  como atualm ente ocorre em  quase 
todas as Igrejas lu teranas, a saber, que a  fé poderia, em  qualquer 
hora, seguir-se ao Batismo. Tal se evidencia pelas ten tativas deses­
peradas de Lutero, de poder pressupor fé nos bebês batizados. 
Desse modo foi levado a  fa lar da “fides in fan tium ”, da  “fides

(3) c f . W A  6, 516, 30-32 — C le m en  1, 448, 8-11 (D e c a p t iv l ta te  B ab y lo n ica  e c c le s ia e . . .  1520) 
co m  W A  6, 518, 12s =  C le m e n  I, 449, 39s.
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viçaria”, afirm ando finalm ente, m ediante um a paralisação de sua  
vinculação da fé à  promissão a  ser ouvida, que o Batismo, como 
sacram ento, provoca a  fé já  nos infantes.

Quem tiver um  conhecim ento m aior de Lutero, reconhecerá 
sem dificuldades que tudo isso eram  soluções de emergência. 
Contradiziam  claram ente outros princípios de sua teologia. Por 
exemplo: A n atu reza  da  Palavra consiste, an tes de m ais nada, em 
ser ouvida (e desse modo crida) (4). Bebês, en tre tan to , ainda 
não  podem ouvir. Eles ju stam ente carecem  dessa passividade 
específica. Ou: deve ser firm e a  verdade inalienável de que, onde 
h á  a  promissão divina, toda pessoa é responsável por si própria, 
a  sua própria fé é dem andada, cada um  presta  contas sobre si 
mesmo (5).

Ao mesmo tem po não se pode ignorar que Lutero, vinculando 
novam ente o Batismo e seu efeito à  relação Palavra-fé, problem a- 
tiza no fundo- o cará ter sacram ental do Batismo. Por isso não 
adm ira que essa problem atização se to m a  explícita em duas afir­
mações de Lutero, em  que ele, em bora apenas por cu rto  período, 
1520, aplica criticam ente o “sola sc rip tu ra” e o “solo Christo” 
con tra  a  compreensão tradicional do sacram ento: 1) “Se eu 
quiser fa la r de acordo com o uso d a  Escritura, existe apenas um  
único sacram ento e três sinais sacram entais” (6). 2) “Nas Escri­
tu ra s  Sagradas nenhum  dos 7 sacram entos é designado com o 
nome sacram ento. As E scrituras Sagradas possuem  apenas um  
único sacram ento, que é o próprio Cristo, o Senhor” (7).

Isso significa: U nicam ente em Cristo Jesus Deus e sua  graça 
estão indicadas de ta l m aneira que são transm itidas, com unicadas 
e causadas ao mesmo tempo. Com isso encontram o-nos nova­
m ente diante das ten tativas atuais por um a compreensão correta 
do Batismo.

A intenção de K arl B arth  ao re je ita r o ca rá te r sacram ental, 
isto é, de instrum ento  salvífico, do Batismo, é negar-lhe qualquer 
poder de lavar os pecados (8). B arth  fundam enta  seu veredito 
positivam ente (num a sem elhança surpreendente com aquelas de­
clarações de L u tero ), dizendo que som ente em  e por meio de Jesus 
Cristo existe efetivam ente perdão dos pecados e que esse perdão é 
transm itido pelo Espírito onde, quando e como, isto é, com os 
meios que ele quer, e encontra  unicam ente e an tes de m ais n ad a  
n a  fé o seu alvo adequado. B arth  denom ina esse acontecim ento 
com unicatório de Batism o do Espírito, cujo sujeito concreto é o pró­
prio Jesus Cristo, razão pela qual B arth  tam bém  denom ina Jesus

(4) W A  4, 9, 18s.
(5) W A 6, 521, 20ss =  C le m en  1, 453, 30-32. A e ssa  a s s e r t iv a  se g u e -s e  a  m e n ç á o  d e  U c  16, 16.
(6) W A 6, 501, 38s =  C le m en  1, 431, 38s.
(7) W A 6, 86, 5ss.
(8) c f . K irc h l ic h e  D o g m a tik  ( =  K D ) IV /4  ( f r a g m e n to ) ,  p .  112. J á  e m  K D  W l ,  p .  744 e  em  

K D  IV /2 , p . 59 B a r th  m a n if e s ta v a  d ú v id a s  q u a n to  a o  c a r á t e r  s a c ra m e n ta l  d o  B a tism o , 
e n q u a n to  q u e  e m  K D  J / l ,  93 e  n o  e s c r i to  “ D ie  k i r c h l ic h e  L e h re  v o n  d e r  T a u f e ” (1943) 
e le  a in d a  c o m p re e n d ia  o  B a t is m o  c o m o  s a c r a m e n to  (s e g u n d o  a  t r a d iç á o  re fo r m a d a ) ,  
e m b o ra  Já  a ta c a s s e  a  p r á t i c a  d e  b a t iz a r  c r ia n ç a s  c o m o  s e n d o  “d e s o r d e ir a ” . Q u a n to  
ao  p ro b le m a  d e  u m a  p o ssív e l in c o e rê n c ia  n a  te o lo g ia  d e  B a r th ,  c f . E . J ü n g e l ,  K a r l  
B a r th s  L e h re  v o n  d e r  T a u fe .  E in  H in w e is  a u f  Ih r e  P ro b le m e  (T h eo l. S tu d ie n  98), 
p r ln c lp a lm . p p . 36ss.
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Cristo de único sacram ento da  Igreja. Do Batismo do Espírito, 
B arth  distingue o Batismo de água, que não é meio eficaz do 
Espírito, m as sim reação não-sacram ental de pessoas que teste­
m unham  em gratidão e súplica que foram  levadas por Jesus Cristo 
à  fé, no  Espírito, e que agora iniciam; nele com a vida cristã (9).

A p a rtir  desse conteúdo positivo, que procura fundam entar 
com am plas exegeses bíblicas, e não  só a  p a r tir  da questionabili- 
dade da p rá tica  do Batismo de infan tes segundo o Novo Testa­
mento, B arth  nega a  legitim idade do Batismo de bebês, que não 
crêem. K. Aland, um  dos mais veementes críticos de B arth , con­
firm ou esse método à sua m aneira  (10). Isso porque Aland, 
defendendo a  legitim idade teológica da  p rá tica  do Batismo de 
infantes, ju stam ente não p a rte  de um a comprovação dessa p rá tica  
no Novo Testam ento. Mas tendo dem onstrado, em  contraposição 
a  J. Jerem ias, que o Batismo de crianças se tornou costum e n a  
Igreja som ente a  p a rtir  de ca. 200 d. C., Aland susten ta  que o 
Batismo de bebês é um a conseqüência necessária e legítim a d a  
compreensão neotestam entária  do Batismo, apesar de que não se 
pode com provar a  sua p rá tica  n a  época da form ação do Novo 
Testam ento. No mesmo sentido o exegeta católico O. K uss for­
m ulou m uito an tes de Aland que: “A pergun ta  pelo Batism o de 
lactentes em  ú ltim a análise não é o u tra  do que a  pergun ta  pelo 
sacram ento: a  dou trina da vigência geral dos pecados e da  m orte 
e a  dou trina da aplicação, da  mediação da salvação pelo Batismo, 
têm  por conseqüência obrigatória o Batismo de lacten tes” (11). 
As posições contrárias de Aland (respectivam ente Kuss) e B arth  
concordam, aliás, em m ais um  ponto: Ambas pressupõem um a 
compreensão m ais ou menos homogênea do Batismo no Novo 
Testam ento. De acordo com B arth , ela é não-sacram ental, de 
acordo com Aland ela é sacram ental.

Dessa simples caracterização, forçosam ente comprimida, da 
a tua l controvérsia em torno  do Batismo, realizada decididam ente 
no campo da exegese neotestam entária, resu ltam  dois postulados 
metodológicos p ara  um a abordagem  prom issora d a  questão no 
Novo Testam ento:

1) U nicam ente a pergun ta  pela essência e a  necessidade 
do B atism o no Novo Testam ento pode conduzir à  distinção dos 
espíritos e à  formação de um  consenso, bem  como decidir sobre 
costum e e p rá tica  do Batismo.

(9 ) c f . K D  IV /4 , p p .  112 e  117
(10) D ie  S ä u g lin g s ta u fe  Im  N e u e n  T e s ta m e n t  u n d  ln  d e r  a l t e n  K irc h e . E in e  A n tw o r t  a n  

J o a c h im  J e r e m ia s  (T h e o l. E x is te n z  H e u te  N .F .  86); o  m e sm o , T a u fe  u n d  K in d e r ta u fe .  
40 S ä tz e  z u r  A u ssag e  d e s  N e u e n  T e s ta m e n ts  u n d  d e m  h is to r is c h e n  B e fu n d , z u r  
m o d e rn e n  D e b a t te  d a r ü b e r  u n d ’ d e n  F o lg e ru n g e n  d a ra u s  f ü r  d ie  k irc h l ic h e  P ra x is  — 
z u g le ic h  e in e  A u s e in a n d e rs e tz u n g  m l«  K a r l  B a r th s  T a u f le h r e ,  G ü te r s lo h  1971.

(11) O . K u ss , Z u r  p a u l in ls c h e n  u n d  n a c h p a u l ln ls c h e n  T a u f le h r e  Im  N e u e n  T e s ta m e n t  
(1950), e m : A u s leg u n g  u n d  V e rk ü n d ig u n g  I  (e n s a io s  s o b re  a  exegese  d o  N T ) , R e ­
g e n s b u r g  1963, p .  149. —  A o p in iã o  d e  K u s s  c o in c id e  c la r a m e n te  co m  o  s e n t ld o  do  
a r t ig o  s o b re  o  p e c a d o  o r ig in a l ,  em  CA 2. C o n tu d o  E . J ü n g e l ,  Z u r  K r i t i k  d e s  s a k r a ­
m e n ta le n  V e rs tä n d n is s e s  d e r  T a u fe ,  e m : Z u  K a r l  B a r th s  L e h re  v o n  d e r  T a u fe , 
G ü te r s lo h  1971, p p . 29s. d e m o n s t ro u  q u e  a  fo r m u la ç ã o  em  CA 2 (B a tis m o  com o  
a n u la ç ã o  d o  p e ca d o  o r ig in a l)  fo i  u m a  concess& o d e  M e la n c h th o n  a o  p ro te s to  
c a tó lic o , c o n t r a r ia n d o  a  fo r m u la ç ã o  d o  4.° d o s  a r t ig o s  d e  S c h w a b a c h  e  d o s  de  
M a rb u rg  ( a n te p r o je to s  d a  CA) n o s  q u a is  L u te r o  c o la b o ro u . O s a r t ig o s  a t r ib u í r a m  
o r ig in a lm e n te  a  a n u la ç f io  do  p e c a d o  o r ig in a l  u n ic a m e n te  ( s o lu s l)  a  C ris to .



2) A comprovação se o Novo Testam ento conhecia ou não 
o Batismo de infantes de nada auxilia n a  discussão em  tom o  da 
correta compreensão do Batismo, podendo ser, por isso, m uito bem 
deixada de lado.

Quem considera esses pontos te rá  de levar em  conta (nisso 
a  pesquisa crítica do Novo Testam ento é em  grande parte  
unânim e) mais algum as circunstâncias que dificultam  o seu 
indagar teológico:

3) Não existe (contra  B arth  e Aland) nem  um a resposta 
clara do Novo Testam ento à  p ergun ta  pela essência e necessidade 
do Batism o cristão, nem  em p arte  algum a propriam ente um a 
doutrina explícita do Batismo. Antes é preciso reconstruir, a  p a rtir  
de observações m ais ou menos ocasionais, o respectivo conceito 
de Batismo de um  escrito ou au to r neotestam entários e contar, 
além  disso, com um a evolução n a  com preensão neotestam entária 
do Batismo (12). Essa evolução de form a algum a leva, em  linha  
reta , do pensam ento não-sacram ental do judaísmo, através do 
pensam ento m ágico-sacram ental do helenismo, ao conceito de 
sacram ento da Ig reja  ocidental, expressado classicam ente em  
Agostinho: “invisibilis g ratiae visibilis form a” é o “sacram entum ” 
que possui “ta n ta  virtus, u t  corpus ta n g a t e t cor ab lu a t” (13).

4) É evidente que desde o início o Batism o foi festejado com 
m uita  natu ralidade em todas as comunidades cristãs como “rito  de 
iniciação” único e não  reiterável. Do ponto de vista histórico, ta l 
fato aponta p ara  o Batism o de João legitim ado pelo Batism o do 
próprio Jesus, do ponto de vista teológico, apon ta  p ara  um a obri­
gatoriedade que se expressa n a  ordem  batism al de M t 28, 18-20, de 
form ação tard ia, segundo a  h istória da tradição, como a  obrigato­
riedade de um  m andam ento de Jesus Cristo. O Batism o possui no 
Novo Testam ento a  obrigatoriedade de um  m andam ento  de Jesus 
Cristo, contudo ele não é um  instrum ento  salvífico obrigatório.

5) Como modelo p a ra  o Batism o cristão não  en tram  em  
cogitação nem  o Batismo judaico de prosélitos, comprovado com 
algum a exatidão som ente p ara  em torno do ano 70 d.C., (cf. 
Epicteto Diss. II, 9, 19-21; Sib. Or. IV, 162-170; M ishná Pessahím  
VIII, 8), nem  as lavagens cultuais do Antigo Testam ento (cf., p. 
ex., Nm 19) ou dos essênios de Q um rã (cf. 1 QS 3, 4-12; 4, 20s e 
5, 13s; tam bém  Josefo Bell. Jud. II, 129). Mas p a ra  ta l serve

(12) W . G . K tim m e l fo r m u la v a  j á  e m  1950: “ u m  e r ro  c a r a c te r ís t ic o  p a r a  to d a  a  d iscu ssã o  
r e c e n te  a c e rc a  d o  B a t is m o  n o  N ovo  T e s ta m e n to  e  q u e  t r a z  c o n s e q ü ê n c ia s  c a t a s t r ó ­
f ic a s :  P a r te - s e  d a  su p o s iç ã o  d e  u m a  d o u t r i n a  o u  p r á t i c a  b a t i s m a l  h o m o g ê n e a , ao  
in v é s  d e  c a ta lo g a r  p r im e ir a m e n te  os c o s tu m e s  e  a s  c o n cep çõ e s  ta lv e z  re c o n h e c ív e is  
em  c a d a  e sc r i to  o u  g ru p o  d e  e sc r ito s  e d e  a p r e s e n ta r  s o m e n te  a  p a r t i r  d e la s  u m a  
ev o lu ç ão  o u  ta m b é m  u n ifo r m id a d e  t o t a l  d a s  c o n ce p ç õ e s  e  d o s  c o s tu m e s . P o is  u m a  
a b o rd a g e m  v e rd a d e i r a m e n te  h is tó r ic a  n ã o  p o d e rá  ig n o ra r  q u e  a s  n o t ic ia s  d a  c o m u ­
n id a d e  p r im i t iv a  n S o  c o n c o rd a m  s e m  m a is  n e m  m e n o s  co m  a  concepç& o b a t is m a l  
d e  B m  6, n e m  essas, co m  a  h e le n lz a ç ã o  e m  T t  3,5” (T h e o lo g isc h e  R u n d s c h a u  N . P . 18, 
1950, p . 43). B a s ta  q u e  se> c o m p le m e n te m  a s  in d ic a ç õ e s  d e  K ü m m e l a p o n ta n d o  p a r a  
a£  p a s s a g e n s  b a t i s m a is  em  I  P e  3, 18-22 e  H b  10, 22s, b e m  c o m a  E f 5, 25-27, a  f im  d e  
t o m a r  m a is  n í t i d a  to d a  a  a m p l i tu d e  do  e sp e c tro . P a re c e -m e  q u e  o s  tre c h o s  so b re  
o  B a t is m o  e m  I  P e  e  H b  re la c lo n a m -s e  co m  o s  tr e c h o s  s a c ra m e n ta is  e  a té  m á g ico s  
e m  A t 22, 16 e  T t  3,5 a s s im  co m o  a  in te r p r e ta ç ã o  m o ra l  ( a n t i - s a c r a m e n ta l )  q u e  
J o se fo  a t r ib u i  a o  B a t is m o  d e  J o ã o  se  re la c io n a  co m  esse  B a t is m o  (c f. A n t iq u l ta te s  
X V III , 5, 2 ).

(13) c f. I n  J o h a n n ls  E v a n g e liu m  T r a c ta tu s  80, 3 co m  Q u a e s tio n e s  in  H e p ta t .  I I I  q u .  84.
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unicam ente o Batismo do arrependim ento p ara  o perdão dos pe­
cados, praticado por João B atista e que desde A. Schweitzer é 
designado com predileção como “sacram ento escatológico”.

6) O Batismo cristão não  é nenhum  ato isolado p a ra  si, 
m as está em  conexão com aquilo que ele denota e realiza, um a 
conexão que pode ser definida como seqüência de evento salvífico, 
fé e desejo de Batismo (cf. Ef 1, 13s e I I  Co 1, 29-22 (14), bem  
como At 8, 35-39).

7) O Batismo acontece “sobre”, ou melhor, “no” , ou tam bém  
“em vista do” e “por1 causa do” nom e de Jesus Cristo (cf. I Co 1, 
13; At 2, 38). A fórm ula batism al triád ica em M ateus (28, 18-20) 
é recente, do ponto de vista da  h istória da  tradição.

8) De acordo com o Novo Testam ento, inserem-se no âm bito 
das conseqüências do Batismo, negativam ente, o perdão dos pe­
cados (At 22, 16; cf. I  Co 6, 11; tradição do Batism o de João, Mc 
1, 4) e, positivam ente, incorporação n a  com unidade cristã  (I Co 
12, 13; G1 3, 24; Rm  6, 3s; A t), concessão do Espírito Santo  ou, 
respectivam ente, seladura com o Espírito Santo (At 2, 38s; II  Co 
1, 21s; A t 19, lss ) , renascim ento (T t 3, 5; cf. Jo 3, 5), etc., sem 
que, no en tan to , todos esses efeitos tenham  de ser citadas ou 
mesmo subentendidos em toda passagem  de Batismo no Novo 
Testam ento.

9) Uma designação de ser rigorosam ente imprescindível p ara  
a  salvação o Batism o recebe som ente no final do evangelho de 
Marcos, que a  crítica tex tual já  dem onstrou como secundário, 
o qual, porém, preserva tam bém  a  seqüência fé — Batismo 
(Mc 16, 16).

10) Em  contraposição à  tradição dogm ática da Ig reja  desde 
Agostinho, o Novo Testam ento desconhece o conceito de sacra­
m ento como term o coletivo p a ra  Batism o e S an ta  Ceia. A palavra 
grega “m ystérion”, reproduzida parcialm ente em  algum as trad u ­
ções la tinas do Novo Testam ento por “sacram entum ”, é um  con­
ceito estritam ente escatológico ou cristológico, sem conexão 
constatável com os atos do Batismo e da S an ta  Ceia, m ais ta rde  
cham ados de sacram entos.

11) A ausência do conceito sacram ento  p a ra  designar Batismo 
e S an ta  Ceia no Novo Testam ento, no entanto , não exclui que 
Batismo e S an ta  Ceia no  Novo Testam ento sejam  talvez conce­
bidos, em seu conteúdo, de ta l m aneira que se encaixam  num  
term o coletivo com um e que o posterior conceito dogm ático de 
sacram ento pode servir p ara  eles e expressar a  sua essência 
(cf. I  Co 10, lss).

12) Se definirmos a  peculiaridade do Batism o no Novo Tes­
tam ento com o term o “dróm enon” (realização), oriundo da feno- 
menologia das religiões, como “um  procedim ento que, com meios 
natu ra is, to m a  eficaz poderes sobrenaturais, em geral utilizando

(14) c f .  a  a n ä l is e  d e  E . D ln k le r ,  D ie  T a u f te rm in o lo g le  in  2. K o r  1, 21s, e m : S ig n u m  
c ru c ls  (e n s a io s  s o b re  o  N T . . . ) ,  T ü b in g e n  1967, p p . 99ss.
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palavras pronunciadas” (15), então  terem os acertado a  na tu reza  
de determ inadas (nem  de longe de todas) interpretações do Batismo 
no  Novo Testam ento, e expressado a  sua proxim idade p a ra  com 
o posterior conceito de sacram ento. Em  decorrência dessa proxi­
midade, a  pesquisa neotestam entária  designa, de form a m ais ou 
menos consciente, o Batism o como sacram ento.

Em  relação aos pontos mencionados im pera relativa unan i­
midade n a  pesquisa crítica do Batismo. Todavia engana-se redon­
dam ente aquele que presum e que ta l consenso assegura a  clareza 
e consistência n a  concepção do Batismo, de modo a  possibilitar 
instruções inequívocas diante da  p rá tica  batism al em  nossas comu­
nidades, bem como no diálogo p ara  o entendim ento ecumênico. O 
pluralismo, portanto , parece ser tam bém  aqui a  conseqüência 
obrigatória da  m ultiplicidade do cânone, pois dentro daquele 
consenso as mais extrem as posições são possíveis. Isso acontece 
de acordo com o ponto a  que se dá  n a  exegese a  prim azia sobre^ os 
outros citados, ou com o estágio n a  evolução das interpretações 
do Batismo que se considera como teologicam ente legítimo. So­
m ente um  exegeta ingênuo ou tam bém  cego poderá ignorar que, 
em tais decisões, o confessionalismo celebra os seus triunfos ma.1 
dissimulados. Por isso parece bem  n a tu ra l que a  exegese católica 
e confessional lu te ran a  (cf. CA 2, 5, 9 e 13 (16)) a trib u a  em 
grande p arte  prioridade absoluta ao ponto de v ista “sacram ental” 
n a  in terpretação batism al, expresso n a  tese 12. Um a explicação 
do Batismo, porém, que se o rien ta  nas partícu las exclusivas da 
Reform a e as considera responsavelm ente, refere-se justam en te  ao 
aspecto da dou trina  da justificação contido nas teses 6 e 10. Daí 
advém ou a  conseqüência de u m a elim inação exegética do sacra- 
mentalism o de diversas passagens neotestam entárias, ou a  form u­
lação de um  postulado de critica de conteúdo em  relação à  
compreensão sacram ental do Batismo. C rítica de conteúdo é 
aquela atitude crítica d ian te da Bíblia que transform a em cânone 
dentro  do cânone aquilo que — com palavras de Lutero — 
“promove Cristo”, ou seja, que dem arca com círculos críticos aquilo 
que é capaz de obscurecer a  Cristo. Um Batismo, no  en tan to , que é 
compreendido como instrum ento  de salvação (sacram ento), 
obscurece o livre senhorio de Cristo.

Procurarei dem onstrar agora no exemplo da  teologia pau lina 
do Batismo como as três posições citadas se concretizam  e diante 
de que aporias cada um a delas se encontra, ao fazê-lo.

Como cristão evangélico, sabe-se que Paulo foi o apóstolo da 
justificação pela fé. Sabe-se tam bém  que essa justificação pela fé 
é algo que o homem não pode conquistar p a ra  si, m as que som ente 
pode perm itir que lhe seja dado. A justificação pela fé define 
o hom em  como alguém  que recebe e que, por isso, necessita receber.

(15) R . B u l tm a n n ,  T h e o lo g ie  d e s  N e u e n  T e s ta m e n ts ,  T ü b in g e n  1958, 3. ed ., p .  137.
(16) C o n tu d o  a  d o u t r in a  d o  B a t is m o  n a  CA n ã o  é  h a rm ô n ic a ,  n e m  e m  s i, n e m  em  

c o m p a ra ç ã o  co m  o s  a r t ig o s  d e  S c h w a b a c h  e  M a rb u rg , q u e  l h e  s e rv ira m  c o m o  m o d e lo . 
C f. p a r a  t a l  W . L o h r m a n n ,  G la u b e  u n d  T a u f e  ln  d e n  B e k e n n tn is s c h r i f te n  d e r  
e v a n g e l is c h - lu th e r is c h e n  K irc h e , S t u t t g a r t  1962, e  E . J ü n g e l ,  Z u r  K r i t i k . . . ,  o p . e i t .  
p p . 26-30.
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Nada, no entan to , se configura m ais difícil p a ra  o hom em  do que 
deixar-se presentear consigo próprio (=  com sua justiça), com o 
m ais íntim o cerne de sua  vida, com o seu la r  pessoal. Ele não 
quer que seu íntim o lhe seja concedido, m as quer poder devê-lo 
a  si próprio. Assim como n a  vida exterior o hom em  som ente se 
orgulha daquilo que ele próprio realizou, assim  ele tam bém  gos­
ta ria  de te r estru tu rado  sozinho a  m ais ín tim a substância de sua 
vida. Paulo cham a de pecado essa a titude  de querer realizar-se a 
si mesmo, um  pecado que se revela n a  glorificação própria como 
aquilo que realm ente é. Como fé, no en tanto , Paulo designa aquela 
atitude do hom em  em que ele não  procura produzir o seu íntim o 
pessoalmente, m as o deixa ser causado por alguém  outro. Crer 
é um  deixar, um  deixar acontecer e um  deixar en trar. A força 
p ara  esse deixar, contudo, o hom em  não possui por ser alguém  
que pode decidir-se. Essa força lhe é concedida. O poder de 
decidir-se não  é a  força pela qual surge a  fé, m as o lugar nd  qual 
ela surge, antropologicam ente falando. Contudo a  força e o lugar 
pertencem  juntos assim  como raio e trovão. Não se deve separá- 
los. Paulo denom ina essa força Espírito Santo. Ele não é nenhum a 
força que paira  livrem ente no ar, m as sim  como que o perfum e 
que se espalha no m undo a  p a rtir  de Jesus Cristo. Quem  cheira 
esse perfum e e o deseja perm anecer no seu âm bito, é p a ra  Paulo 
um  crente. É alguém  que recebeu aquilo que ele é, e que se m ostra 
agradecido por essa dádiva. Um exemplo p ara  essa atitude de 
fé Paulo vê em  Abraão, pois Abraão deixou que Deus lhe conce­
desse o seu íntimo, a  sua honra, a  saber, um  filho n a  form a( de 
um a promissão, apesar de que a  p a rtir  de Abraão pessoalmente 
não havia possibilidades de receber um  filho. Abraão teve fé — 
isto é, ele deixou en tra r a  força de Deus.

Em  breves traços delineei a  e s tru tu ra  fundam ental da teologia 
de fé paulina. Surge, pois, a  pergunta , em que lugar dessa estru­
tu ra  o Batismo possui um a localização legítima.

Duas possibilidades são cogitadas: Ou o Batismo é um  meio, 
através do qual aquela força, que identificamos como Espírito 
Santo, vem até o homem. O Batism o seria, então, um a definição 
visível do cam inho do Espírito, a  qual se coloca en tre  Cristo e a  
pessoa cham ada à  fé. Batismo seria um  meio de salvação.

Ou o Batismo é um  ato  que pressupõe que se estabeleceu no 
Espírito o contato en tre  Cristo e o hom em  como crente, tornando-o 
praticam ente público e irrevogável, assim  como a  fé de Abraão 
foi selada pela sua circuncisão. E ntão o Batismo seria selo da 
justificação, não transportando  m as confirm ando a salvação.

Ambas as possibilidades estão, por assim  dizer, contidas n a  
exegese de Paulo. A seguir, quero dem onstrar o porquê.

Nas cartas cu ja au tenticidade é indubitável, Paulo fala em 
6 lugares explicitam ente sobre o Batismo (I Co 1, 13-17; 10, 2; 
12, 13; 15, 29; G1 3, 27; Rm  6, 3s). É verdade que a  pesquisa 
pressupõe com bons motivos que Paulo alude ao Batism o em 
algum as outras passagens, especialm ente em  I  Co 6, 11; I I  Co
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1, 21s e I  Ts 5, 3ss. Contudo, som ente quem  dissolver, como H. 
Schlier (17) e outros, as tensões en tre  a  teologia pau lina e a  com­
preensão m ágico-sacram ental do Batismo, encontrada por Paulo 
em  Corinto e outros lugares, em  favor de um a teologia do 
sacram ento em  Paulo esboçada n ítid a  e coerentem ente, este regis­
tra rá  alusões ao Batismo em todas as passagens que Paulo form ula 
de m aneira sem elhante às do Batismo sem  m encionar explicita­
m ente o Batismo. Schlier o realiza de form a clássica no seu 
com entário a  G álatas, quando entende G1 2, 19 da seguinte m a­
neira: (Na aceitação do Batismo) m orri pela lei p a ra  a  lei, a  fim 
de que viva p ara  Deus. (Pelo Batismo) fui crucificado com Cristo 
(18). Considerando o paralelism o de G1 2, 19 e 3, 27 e o fato  de 
que dentro do texto batism al Rm 6, 2ss se fazem afirm ações 
sem elhantes a  respeito do efeito do Batismo e do efeito da cruz, 
K. L. Schm idt já  conclui o oposto: “Paulo possui um a concepção 
de sacram ento como se a  não possuísse.” (19) Por conseguinte, 
teremos de ser m uito cautelosos n a  am pliação do núm ero das 
passagens em que Paulo fala indiretam ente do Batismo. Ao invés 
disso, teremos de ver n a  sim ultaneidade de afirm ações sem elhantes 
sem  e com o Batism o prim eiram ente um  problem a da  teologia 
paulina. Esse problem a poderia ser definido, de acordo com H. 
von Soden, da seguinte m aneira: “Se Paulo não  tivesse encontrado 
o Batismo e a  S an ta  Ceia já  como sacram ento, dificilm ente os 
te ria  podido transfo rm ar nisso por si próprio” (20).

Com essa perm utabilidade problem ática de afirm ações sobre 
a  justificação ou a  crucificação e sobre o Batism o já  anotam os 
algo peculiar p ara  a  compreensão pau lina  do Batismo. Mas é 
preciso indicar m ais algum as peculiaridades.

1) Bem no início da assim  cham ada Prim eira C arta  aos Co- 
ríntios Paulo se refere ao Batismo, no contexto de certas divisões 
e partidos em Corinto. Do modo pelo qual Paulo o faz, podemos 
deduzir que n a  compreensão coríntia do Batismo (seja por influên­
cia de Apoio, discípulo de João e batista, seja por causa do rito 
batism al entendido em analogia a  m istérios helenísticos) dava-se 
mais peso à  relação batista-batizando do que à  relação de ambos 
com o poder do Batismo, com o fru to  da cruz que se impõe em 
nome de Jesus Cristo (“hypér hem õn”, v. 13). De qualquer forma, 
Paulo vê-se necessitado (como em outros lugares taJribém) de 
in troduzir criticam ente a  cruz de Cristo como o único ato salví- 
fico do uno e indivisível Cristo, e de consta tar em segundo lugar 
que ele é grato por te r  batizado som ente duas ou três  pessoas 
em Corinto. Ele acrescenta: Cristo não  me enviou (ao apostolado) 
p ara  batizar, m as p a ra  proclam ar o Evangelho. Foi constatado 
com m uito acerto que Paulo dificilmente te ria  excluído u m  sacra­
m ento imprescindível à  salvação, do conteúdo e do objetivo de seu

(17) c f. H . S c h lie r , Z u r  k ir c h l ic h e n  L e h re  v o n  d e r  T a u fe , e m : D ie  Z e lt  d e r  K irc h e  
(e n s a io s  e x e g é t lc o s . . . ) ,  F r e ib u r g  1966, 4. ed ., p p .  107ss.

(18) c f. o  c o m e n tá r io  s o b re  o  tre c h o .
(19) D e r A p o ste l P a u lu s  u n d  d ie  A n tik e  W e l t  (1924), e m : D a s  P a u lu s b l ld  ln  d e r  n e u e r e n  

d e u ts c h e n  F o r s c h u n g , D a r m s ta d t  1965, p . 238.
(20) S a k ra m e n t  u n d  E th ik  b e i P a u lu s ,  e m : D as  P a u l u s b i l d . . . ,  p .  375, n o t a  n .°  48.
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1

apostolado (21). Por outro  lado tam bém  não se deve deduzir de 
I  Co 1, 17 um a depreciação fundam ental ou até um a indiferença 
to ta l do Batismo. A isso se contrapõem  as demais passagens ba­
tism ais de Paulo. No en tan to  deve ser ressaltado que, em  virtude 
das experiências de Paulo com a  com unidade coríntia, o Batismo 
tem  p ara  ele tam bém  um a tendência que o faz ocu ltar a  cruz de 
Cristo, quando não  concorrer com ela. O ato batism al necessita 
interpretação. Paulo quer dizer que som ente em conexão com a  
cruz de Jesus Cristo proclam ada como Evangelho ele é realm ente 
aquilo que deve e pode ser do ponto de vista cristão. Somente 
quem  já  entendeu a  palavra da cruz como salvação compreende o 
sentido do Batismo, e não  ao contrário. P ara  aquele que, no 
entanto , não entendeu a  palavra da cruz, o Batism o não  é apenas 
desprovida de sentido, m as n a  verdade perigoso. A periculosidade 
do ato  batism al, aberto  p a ra  diversas interpretações, e a té  as 
provocando, evidencia-se em  I Co 1, 14-17.

2) Quando Paulo fala da constituição, na tu reza  e aplicação 
da salvação, é estranho  que ele em  geral não m enciona o Batismo. 
Rm  1-4 não alude com nenhum a palavra ao Batismo, a  não ser que 
se queira ver em Rm  4, 11 um a indicação im plícita do Batismo, 
como o faz, p. ex., G. K lein (22). Ali Paulo diz que Abraão recebeu 
o sinal da circuncisão como selo da justificação pela fé. Selo, selar 
é, em época pós-paulina com toda a  certeza, em  Paulo com proba­
bilidade, um  term o p ara  o Batismo. Essa alusão falaria, então, 
decididam ente con tra  qualquer cará te r do Batism o como transm is­
sor da salvação. Tam bém  em íl Co 1, 8ss; G1 2, 14ss; F1 3, 3ss; 1 Ts 
5, 3ss, passagens em  que Paulo desenvolve a  sua dou trina da jus­
tificação, não se cita  o Batismo, m as sim o evento da unificação 
com Cristo, que possui grande sem elhança com o que Paulo diz 
em Rm  6, 3s sobre o Batismo. Isso, porém, significa: O Batismo 
em geral não  aparece n a  conexão, característica p ara  Paulo, da 
salvação com a cruz de Jesus Cristo, que concretiza a  salvação 
como reconciliação (II Co 5), justiça  de Deus (Rm 1, 17) e espe­
rança  (Rm 5, lss ). Isso se dá n a  palavra d a  cruz (I Co 1, 17s) 
ou n a  prédica da  fé (Rm 10, 17; G1 1, 23) pela fé causada pelo 
Espírito (G1 3,2). Salvação é constitu ída pela ressurreição de 
Jesus Cristo, que o instala, como crucificado, p ara  Senhor (Rm 
10, 9s). Salvação é aplicada por Palavra, Espírito e fé. Mas a  fé 
p ara  Paulo decididam ente não é obra hum ana, como Rm  4 o 
dem onstra no exemplo de Abraão. Será possível afirm ar o mesmo 
de modo tão categórico tam bém  com respeito ao Batismo?

3) Existe em  Paulo um a correlação m uito estreita, por um  
lado, en tre  Batism o e ética, e por outro, en tre  Batismo e Igreja 
(entendida como corpo de Cristo). Ambas as dimensões são inse­
paráveis, n a  proporção em  que a  ética cristã  fala  daquilo que deve 
ser feito em conjunto, e a  eclesiologia cristã tr a ta  de um a comu­
nidade que se move ativam ente, que é peregrina. Ambas, no

(21) c f., p .  ex ., H . T h y e n , S tu d ie n  z u r  S ü n d e n v e rg e b u n g  im  N T . . . ,  G ö t t in g e n  1970, p . 199.
(22) B ö rn e r  4 u n d  d ie  Id e e  d e r  H e ilsg e s c h ich te , e m : R e k o n s t ru k t io n  u n d  I n te r p r e t a t io n  

(G es. A u fs . z. N T ) M ü n c h e n  1969, p p . 154s.
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entanto , tam bém  pressupõem que o essencial já  foi feito, pelo que 
pressupõem a  fé. No Batismo, por sua vez, tra ta-se  do estabeleci­
m ento de um a com unhão m ovim entada pela atividade, como se 
evidencia pelas palavras “corpo” e “andar” , term os centrais da 
edestologia, respectivam ente da ética paulina. Tam bém  no pen­
sam ento de que o batizando se reveste no Batismo de Cristo im a­
ginado como um  tra je  (G1 3, 27), prevalece não  o ponto de vista 
da concessão da salvação, m as o da concessão da  unificação (todos 
têm  o mesmo vestido), entendida como tom ar-se membro. Isso 
natu ra lm en te  não deve ser separado da  salvação, m as mesmo assim 
distinguido do ato de sua comunicação. Se falamos aqui da cons­
tituição de um  ser ético e, respectivam ente, eclesiológico, queremos 
expressar com isso duas coisas: Em  prim eiro lugar, que, conforme 
Paulo, o Batismo não somente designa algo, m as tam bém  realiza 
algo. Em  segundo lugar, que o Batismo se segue im ediatam ente 
depois da fé. Como, porém, deve ser m ais exatam ente descrito 
esse estado do ser, que não é idêntico com a  com unicação da  sal­
vação mas tam pouco pode ser separado dela?

P ara  responder a  essa pergunta, abordarei agora a  conhecida 
passagem  batism al, Rm  6, 3s, ou seja, um  texto que é encarado 
como central por todos os partidos que d isputam  e se esforçam 
pela correta com preensão do Batism o em Paulo e no Novo T esta­
m ento.

Apresento inicialm ente um a paráfrase do contexto e do texto, 
pois um a das principais condições p a ra  a  compreensão de Rm 
6, 3si é o reconhecim ento da  relação en tre  Rm  6 e Rm  5. Em  Rm  
5, 20 Paulo form ulara, n a  seqüência de Rm  5, 12ss, a  frase con­
fortan te  e confiante: Onde o pecado aum entava, a  graça o supe­
rava em  riqueza. Essa frase requer agora ser protegida contra 
deduções descabidas e estúpidas e ao mesmo tem po ser m editada 
em suas corretas conseqüências. Paulo cita em  Rm  6, 1 um a dessas 
deduções aparentem ente possíveis: Pequemos, pois, intensam ente, 
p ara  que a  g raça nos a tin ja  com especial abundância. De modo 
algum  podemos achar como G. Bornkam m  e outros, que sem elhante 
dedução tenha  a  seu favor a  “validade de um a lógica form al” e 
pareça “ser a  ún ica dedução possível da tese do próprio Paulo p ara  
vida e com portam ento dos crentes” (23), razão pela qual Paulo 
agora teria  que introduzir um  novo argum ento  p ara  evitar essa 
conseqüência. Pelo contrário, Paulo em  Rm  6, 2 responde a  essa 
conseqüência tola de alguém  que nada  entendeu e apesar disso 
pensa poder dar seu palpite, com a única conclusão possível e 
correta de Rm  5, 12ss: “Como poderão aqueles que (acrescente: 
já  englobados n a  obediência de Jesus Cristo) estão mortos p ara  o 
pecado, ainda viver nele?”

O versículo Rm  6,2, portanto, olha, como a  afirm ação que ele 
declara ser impossível, prim eiram ente p ara  trás, p a ra  Rm  5 como 
o seu fundam ento. Isso não exclui que olha tam bém  p ara  frente.

(23) G . B o m k a m m , T a u fe  u n d  n e u e s  L e b e n  b e i P a u lu s ,  e m : D as  E n d e  d e s  G ese tzes  
(G es. A u fs . I ) ,  M ü n c h e n  1961, 3. e d ., p . 36.
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Ele “tem  validade em  dois sentidos. Primeiro, olha p ara  a  obe­
diência a  Cristo. Tapou-se, por assim  dizer, a  boca à  m orte (defi­
n itivam ente) . E la recebeu o que lhe é devido. Em  segundo lugar, 
a  frase olha p ara  frente, em direção do Batism o” (24). O Batismo 
por conseguinte, não é o único fundam ento objetivo do versículo 

• 6, 2. O recurso ao Batismo tem  decididam ente cará ter de auxílio, 
de subsídio, como susten tam  alguns exegetas.

Paulo, portanto, considera que tam bém  o Batismo dem onstra 
que aquelas deduções são impossíveis. E que como Batismo em 
Jesus Cristo ele é Batism o n a  sua morte. Por meio de ta l Batismo 
fomos sepultados jun tam en te  com Cristo, p a ra  que tam bém  nós, 
assim  como Jesus Cristo foi ressuscitado dentre os m ortos pelo poder 
glorioso do Pai, vivamos em  radical novidade de vida.

Nos versículos 5-10 esse pensam ento é repetido m ais um a vez 
em  vista d a  impossibilidade de servir ao pecado e em  viste, da 
viabilidade de viver p a ra  Deus (cf. v. 6 com v. 10). Não se fala 
mais diretam ente do Batismo. Contudo certas formulações par 
recem indicar p a ra  o Batism o como o lugar de sua concretização, 
embora sejam  curiosam ente colocadas como conseqüência da  cruz 
de Cristo. São elas: “fomos unidos com ele n a  form a de sua  m orte”, 
“morremos jun tam en te  com Cristo” , sendo form adas como o “fomos 
sepultados com ele” do versículo 4. Por isso é preciso apon tar em 
conformidade com o B om kam m  p ara  o singular paralelism o dos 
w . 5-7 e 8-10, que dem onstra “que o evento do Batism o e o evento 
de Cristo não se encontram  apenas num a relação de analogia, 
m as são idênticos um  com o ou tro” (25).

Como, pois, se entende aqui o Batismo? Duas possibilidades 
se nos oferecem: Em prim eiro lugar, o Batismo é aquela tran s­
missão poderosa do evento salvífico n a  cruz e ressurreição de Jesus 
Cristo que provoca efetivam ente, “ex opere operato” que os bati- 
zandos sejam  com ele crucificados, sepultados e ressuscitados, isto 
é, que andem  n um a nova vida (cf. v. 4 com C l 2,12; 3, 1 e Ef 2, 5 s), 
que provoca, portan to , a  salvação e nova vida dos batizandos, reve­
lando-se nisso como instrum ento  de salvação. T anto a  exegese 
católica como evangélica encontram  no texto ta l compreensão do 
Batismo, em bora coloquem diferentem ente os acentos.

E nquanto  a exegese católica vê confirm ada em Rm  6, 3s a  sua 
própria concepção sacram ental, a  exegese evangélica que em  seu 
resultado coincide com essa in terpretação  sacram ental acentua 
que Paulo fala  de diferentes m aneiras da transm issão da salvação, 
a  saber, um a m aneira especificamente pau lina (Rm 1-4), um a 
mitológica (Rm 5, 12ss e I  Co 15, 12ss) e um a mais ou menos 
sacram ental (Rm  6-8). Protege o falar sacram entalista da  tran s­
missão da salvação diante de m al-entendidos entusiastas, vinculan­
do-o à  ética. I  Co 10 figura, então, como padrão secreto p ara  a 
in terpretação de Rm  6.

(24) E . F u c h s , D ie  F r e ih e i t  d e s  G la u b e n s  (exegese  d e  R o m a n o s  5-8), M ü n c h e n  1949, p .  28.
(25) o p . c l t . ,  p . 39 (g r tfa d o  p o r  m im ) .
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Como segunda possibilidade de in te rp re ta r o Batism o em  R m  6, 
por enquanto menos experim entada, en tra  em cogitação a  seguinte 
reflexão: Porque nós morremos de um a vez por todas p a ra  o pecado 
jun tam en te  com a  m orte e ressurreição de Jesus Cristo, o que se 
aplica a  pessoas isoladas unicam ente n a  fé provocada pelo Espírito 
através dum  meio que ele quer, o Batismo não pode ser tran s­
missão sacram ental da salvação no  sentido pleno da palavra. No 
Batismo reconhece-se an tes o feito salvífico de Jesus Cristo de ta l 
form a que as pessoas que já  se encontram  (em  virtude d a  cruz pela 
fé provocada através do Espírito) n a  esfera da  salvação, são con­
firm adas e seladas nesse reino, assim  como a  sepu ltu ra  sela a  
morte. Esse efeito de confirm ação den tro  do âm bito da  salvação 
expressa-se positivam ente como fo rm atu ra  p a ra  a  vivência em  con­
junto. Através do Batismo forma-se p ara  a  ação aquele que n a  
fé se experim entou como salvo.

A vantagem  dessa segunda concepção é o reconhecim ento 
claro das aporias lógica e teológica de Rm  6, que acim a já  foram  
abordadas de passagem  n a  paráfrase, e que pretendo esboçar um  
pouco m ais claram ente no que se segue.

Quem compreende em Rm  6, 3s o Batism o como incorporação 
eficiente no acontecim ento de Cristo ou como um a m udança de 
senhorio en tre  lei, pecado e m orte de um  lado e Jesus Cristo de 
outro, esqueceu que, de acordo com Rm  5, 12ss, já  nos encontram os 
em Cristo por causa da n a tu reza  inclusiva do feito redentor de 
Cristo (cf. tam bém  II Co 5, 15; G1 2, 14). Paulo te ria  que 
contradizer-se a  si próprio se ele introduzisse em  Rm  6, 2 um  
“sacram ento” que “fizesse concorrência ao seu pensam ento central 
de que todas as pessoas estão incorporadas no Cristo celestial, um  
sacram ento que m ais um a vez incorporasse em Cristo os que nele 
estão incluídos” (26). Com ta l insistência n a  conexão teológica en tre  
Rm  5 e 6 poderia, agora, esta r em contradição a  form ulação “ser 
batizado p a ra  dentro  de Cristo” , que, pelo que parece, quer signi­
ficar que pessoas são conduzidas p a ra  dentro  de Cristo, entendido 
como um  recinto. Poderíamos contornar a  tensão som ente se di­
ferenciássemos en tre  o ser da pessoa e a  pessoa concreta, decla­
rando que pelo Batismo a  pessoa concreta se to rn a  partic ipan te  de 
seu novo ser já  consumado em  Cristo. Assim compreendido, porém, 
o efeito do Batismo seria idêntico ao da fé, pela íqual sou declarado 
justo. Perguntam o-nos, contudo, por que Paulo não fala  aqui da  fé, 
que, nas dem ais vezes, se encontra  no centro de sua  argum entação 
teológica e que expressa m uito m elhor do que o Batismo que Jesus 
Cristo é o único que a tu a  n a  consecução d a  salvação. O Batismo 
pelo menos é tam bém  obra de pessoas, poderíamos dizer a  obra 
con jun ta  de ba tis ta  e batizando. Devemos supor que Paulo en tra  
em contradição não  apenas com Rm  5, m as concom itantem ente 
com Rm  1-4?

Na verdade sairem os dessa confusão lógica e teológica, dessa 
aporia de Rm  6, lss, som ente se aceitarm os que a  identidade das

(26) H . T h y e n , o p . c l t . ,  p . 203.
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asserções de Paulo sobre a  fé provocada pelo Espírito, sobre a  
própria cruz de Cristo e sobre o Batism o realizado no Espírito 
contém  um a essencial diferença e peculiaridade. Nessa peculiari­
dade do Batismo deve haver, segundo a  compreensão de Paulo, algo 
que to m a  o Batismo, mais do que a  fé, especialm ente adequado 
p ara  ressaltar a  tolice da dedução no versículo 1.

A tolice dessa atitude, que in te rp re ta  a  riqueza da graça de 
Deus com a  frase: “Perm aneçam os no pecado, p a ra  que a  graça 
nos seja dada tan to  m ais ricam ente” , poderia ser evidenciada da 
m elhor m aneira  pelo fato  de que, quem  assim  fala, não se envolve 
apenas num a contradição com a  significação que Cristo tem  p ara  
ele, m as tam bém  n u m a contradição consigo mesmo. E isto num a 
m aneira que é publicam ente penosa p ara  ele. Tal reconhecimento 
pode ser alcançado se relacionarm os outro acontecim ento de sua  
vida concreta, o u tra  m anifestação de sua atitude vivencial, de ta l 
m aneira com essa declaração acima, que ele faça aquel súb ita  e 
penosa descoberta, pela qual reconhecemos às vezes afirmações 
tolas como sendo contraditórias com atitudes anteriores.

Como poderá justam ente a  menção do Batism o su rtir ' esse 
efeito? De duas m aneiras: Em prim eiro lugar, porque toda recor­
dação de que alguém  foi batizado necessariam ente é tam bém  recor­
dação da confissão e da parênese batism ais. Em  segundo lugar, o 
ato  do Batismo está evidentem ente relacionado com o despojar-se 
do velho homem e vestir o novo (cf. G1 3, 27 com Ef 4, 24), e 
talvez tam bém  com o vestir da arm adura  de fé, am or e justiça 
(I Ts 5, 7). No Batismo não prevalece o aspecto de que eu me 
torno propriedade de Cristo, mas que eu sou constituído e apresen­
tado como propriedade de Cristo ap ta  e disposta p ara  a  defesa, como 
seu soldado. O adversário é o pecado, que está» vencido m as não se 
quer d ar por vencido. O Batismo é um  ato  comparável ao juram ento  
que o soldado p resta  à  bandeira. Alguns verbos batism ais em for­
m a medial (“endyesthai” e “baptízesthai” em I Co 10,2) sem dúvida 
deixam transparecer a  atividade do hom em  duran te  o Batismo. 
Essa atividade não pode ser vicariam ente exercida por outro, E 
tudo isso são demonstrações inequívocas de que o tem po do pecado 
passou definitivam ente e de que, como batizado, sou co-responsável 
p ara  que assim  continue sendo. Quem participou de ta is  demons­
trações incorre em contradição consigo próprio se agora procura 
a tra ir  p a ra  si a  riqueza de Deus por meio d a  perm anência no 
pecado.

Podemos, pois, confirm ar tam bém  nas formulações detalhadas 
de Rm  6, 3s essa ten tativa, resu ltan te  da aporia de Rm( 6, lss, de 
com preender o Batismo em  Paulo?

Não devemos recorrer im ediatam ente aos verbos em Rm  6, 3s 
de form ulação passiva, no in tu ito  de chegar ao argum ento  da 
passividade, freqüentem ente empregado no debate em tom o do 
Batismo. É que o argum ento  da  passividade tem  um a u tüidade 
teológica unicam ente se nele está excluída qualquer coação.
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Contudo justam ente um a passividade assim  qualificada é possibi­
litada  somente pelo Batismo de tais pessoas em  que está, assegurado 
um  elemento de autonom ia.

Em segundo lugar, não se deve insistir n a  form ulação “Ba­
tismo p ara  dentro de (“eis”) Cristo e de sua  m orte”. A palavra 
grega “eis” nada  m ais significa neste contexto do que “com res­
peito a ” e aponta p ara  o acontecim ento e a  pessoa que são obje­
tivam ente decisivas no Batismo.

Por fim, não se deve apon tar logo p ara  o m orrer e ser 
ressuscitado jun tam en te  com Cristo, aqui implícito, ocorrido no 
Batismo. A esse respeito já  foi dito algo acima. Além disso R. C. 
Tannehill dem onstrou (27) que a  participação n a  m orte e res­
surreição é propriam ente a  es tru tu ra  da existência cristã, um a vez 
que está hom ogeneam ente presente em  todos os atos da existência 
cristã.

Não é desse modo que encontrarem os o que é característico ao 
Batismo. O característico tem  a  ver com o pecado. Mas não assim 
que pelo Batism o somos eximidos d a  esfera de poder do pecado, 
como com um ente se in terpreta . Isso significaria identificar o 
Batismo to talm ente com o efeito de m orte e ressurreição de Cristo. 
Mas assim que permanecem os definitivam ente eximidos dessa 
“esfera de poder” . Nessa direção indica a  form ulação em  R m  6, 4. 
Segundo Rm  6, 4 o sentido do Batism o é em especial te r  sido 
sepultado com Cristo. Tal form ulação é surpreendente, pois o fato 
de Cristo te r sido sepultado não  é um  evento salvífico no sentido 
m ais restrito. Contudo sua m enção I Co 15, 3 serve p ara  assegurar 
a  verdade pública de que Jesus Cristo morreu.

Além disso Paulo tampouco fala  de que o batizado ressuscitou 
jun to  com Cristo, m as — num a consonância evidente com a 
parênese batism al — de um a nova conduta como conseqüência 
do Batismo. Permaneçamos, no en tanto , inicialm ente no te r  sido 
sepultado com Cristo. Deveríamos in terp re ta r como segue: Assim 
como o sepulcro foi a  consolidação visível d a  m orte de Cristo no 
Gólgota, assim  o Batismo é o selo visível, a  despedida definitiva e 
irreversível, n a  vida de cada cristão, do corpo pecaminoso que 
m orreu com Cristo no Gólgota. Caso isso esteja correto, Rm  6, 3 
converge certam ente com a compreensão do Batism o como selo 
da justiça da fé, ta l como provavelm ente é pressuposta em Rm  4, 11 
e II  Co 1, 21s, mas tam bém  em Cl 2, 11 e Ef 1, 14s.

Podemos, então, form ular em síntese o seguinte:
Como sepultam ento do corpo pecaminoso o Batismo realiza 

segundo Paulo a  consolidação pública e definitiva do fim  do pecado 
n a  vida dos que crêem. O Batismo sela o acontecim ento da ju sti­
ficação pela fé assim  como o casam ento sela o am or de pessoas. 
Aliás, não  o nascim ento m as o casam ento é a  analogia própria 
do Batismo.

(27) D y in g  a n d  R is in g  w i th  C h r is t .  A S tu d y  in  P a u l in e  T h e o lo g y  (B e lh e f t  z u r  ZN W  32), 
B e r lin  1967, p a ss im .
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Esse selar da m orte do corpo pecaminoso, no en tanto , não 
corresponderia ao evento salvífico se não  se seguisse a  esse efeito 
negativo outro  positivo. O efeito positivo do Batismo expressasse 
quando Paulo fala do andar n a  nova vida. Merece atenção a  for­
m ulação “peripatésom en”. O verbo alinha-se en tre as palavras cen­
tra is  da  ética paulina (cf. G1 5, 25 e ou tras). Em  conseqüência, 
o Batismo é a criação de um a a titude que realiza seu objetivo 
im ediato n a  ética, no com portam ento ativo dos cristãos. J á  por 
esse motivo o Batismo em Paulo jam ais poderá te r  um  efeito to ta l­
m ente idêntico ao da fé, que alcança o seu alvo d iretam ente no 
ouvir (cf. Rm  10,17; Ef 1,13; G1 3, 21; ouvir é não agir, cf. R m  4, 5). 
O Batismo, do contrário, é o “lugar de m udança do indicativo p ara  
o im perativo” (28), motivo pelo qual não  raro  aparece term inologia 
batism al nos im perativos éticos de Paulo (cf. sobretudo Rm  13, 
13s). Podemos, en tre tan to , in te rp re ta r m ais radicalm ente ainda
a  palavra “peripateín” . Andar pode som ente quem  está de pé. Por 
isso W. M arxsen compreendeu com razão, em bora partindo  de I  
Pe 1, 2-4, 11 (parênese batism al), oi Batism o como “u m  colocar 
no cam inho sobre o qual os recém-batizados devem an d ar como 
regenerados” (29). Tam bém  E. Jüngel in terpretou  certa  feita  da  
seguinte m aneira  a  diferença en tre  fé e Batismo: “No aconteci­
m ento de Palavra, Espírito e fé o hom em  é erguido de um a esfera 
de poder p ara  a  ou tra , pelo Batismo ele é posto de pé n a  nova
esfera, tornando-se, assim, acessível p a ra  o ‘pneúm ati peripateín’ 
(G1 5, 16 e 25)” (30).

Esse segundo aspecto essencial do Batism o pode ser sintetizado 
como segue: Na fé o homem reconhece como o seu novo ser a  sua 
salvação realizada em Jesus Cristo, p a ra  ser, no  Batismo, colocado 
a  serviço desse novo ser. O Batismo, por isso, n ad a  m ais é do que 
ordenação p ara  a  vida cristã  (K. B arth ).

Passo a  resum ir os resultados e as conseqüências das reflexões 
em 6 teses:

1) A necessidade de ensinar que Jesus Cristo é o único 
sacram ento, isto é, o único meio correto da  salvação n a  Igreja 
exclui que existam  quaisquer outros meios especiais de salvação. 
Em  relação a  Jesus Cristo todos os meios são igualm ente ú teis e 
inúteis, seja o asno de Balaão, seja a  estrela dos magos, seja a  
palavra do apóstolo, seja  qualquer o u tra  coisa.

2) Deixando o próprio Jesus Cristo ser o único sacram ento 
n a  Igreja, e abrindo mão de todos os meios de salvação, a  Ig re ja  
abandona os últim os bastiões de um a Ig re ja  que se entende como 
institu ição salvífica, e alcança um a solidariedade incondicional 
com o mundo. Ela é e continua sendo, assim  como o mundo, 
destinatária  da salvação e de form a algum a — nem  direta nem  
indiretam ente — doadora da  salvação.
(28) E . J ü n g e l ,  op . c l t . ,  p .  42.
(29) W . M arx se n , Z u r  n e u s t& m e n tl lc h e n  B e g r ü n d u n g  d e r  T a u fe ,  e m : D e r E x e g e t a is

T h e o lo g e , G ü te s lo h  1968, p . 241.
(30) E . J ü n g e l ,  a t a  n&o e d i ta d a  d e  u m  f im  d e  s e m a n a , e m  R U d lln g e n , S u íç a ,  d e  t r a b a lh o

s o b re  o  te m a  “D as  P ro b le m  d e r  T a u fe .  Z u m  G espr& ch  m l t  K . B a r th  K D  IV /4 ” .
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3) A Igreja  que desse modo se declara solidária com o mundo, 
distingue-se do mundo no e pelo Batismo, por se identificar como 
receptora agradecida da salvação e se deixar alegrem ente colocar 
a  serviço d a  salvação. O m undo é m undo porque, em bora tendo 
Jesus Cristo em  seu meio, não agradece por ele, nem  se alegra 
dele, nem  lhe rende serviço.

4) Aceita-se e reconhece-se Jesus Cristo com gratidão so­
m ente n a  fé. Contudo não  se pode crer sem que se p retenda seguir 
a  Jesus Cristo. Por isso o Batismo segue im ediatam ente após a  fé.

5) Por meio do Batismo os que crêem  são publicam ente 
aceitos no serviço a  Cristo. Assim como não se devem casar pessoas 
que não se am am  e não desejam  casar, tam bém  não se devem 
receber num a relação de serviço a  Cristo os que não crêem. '

6) Como form ação da “m ilitia  C hristi” o Batism o possibilita 
que os cristãos se tornem  sensibilizáveis e acessíveis p ara  a  p rá tica  
do amor. O Batism o não provoca á  graça, m as um a vida em  prol 
de outros a  p a rtir  d a  graça. Batismo não  é a  constituição do ser 
soteriológico, m as do ser ético do cristão.

Não poderei encerrar sem  fazer ainda um a observação que 
relativiza o que apresentei.

M inhas exposições têm  como conseqüência a  exigência de 
que som ente deveria ser batizado aquele que crê e, por isso, deseja 
por si mesmo o Batismo. T ransporta r essa exigência p ara  a  p rá tica  
significa um a ta re fa  árdua, contra a  qual se revolta um  gigantesco 
consenso histórico-eclesiástico e ecumênico. No processo da  tran s­
posição das conseqüências práticas da teoria batism al esboçada, 
não  se deve, pois, provocar, assustar e escandalizar, com a  in ter­
pretação do Batism o aqui apresentada, pessoas cristãs que possuem 
o u tra  in terpretação  do Batismo e por isso pensam  te r de perseverar 
no  Batismo de infantes. É  que a  p rópria verdade, estando n a  boca 
de pessoas sem  am or, pode te r  como conseqüência a  destruição 
de comunidades. A in terpretação do Batismo aqui apresentada, 
porém, destina-se ún ica e exclusivamente à  correta edificação da 
com unidade de Jesus Cristo. Por outro lado tam bém  não  será 
benéfico deixar-se levar e determ inar por esse consenso histórico- 
eclesiástico e ecumênico, e deixar tudo  como está. Trata-se, pelo 
contrário, de apon tar com tato , compreensão e argum entos, p a ra  
as aporias n a  com preensão neotestam entária  e tradicional do Ba­
tismo, e m ostrar, assim, o cam inho p a ra  u m a m udança da  prática. 
A m udança como ta l necessita ser prerrogativa de um  consenso 
a  ser formado de com unidade p ara  comunidade, de sínodo p ara  
sínodo. Em todos os casos não deve acontecer a  nenhum a de nossas 
comunidades o que re la ta  um a h istória do final do século XVI. 
Em  1586, quando Cristiano I se tom ou príncipe eleitor n a  Saxônia 
lu terana, ele aboliu, influenciado pelo seu esclarecido chanceler 
calvinista, Nicolau Krell, o exorcismo n a  celebração do Batismo. 
Gs lu teranos tin h am  o costume, como era corrente n a  Idade Média, 
de “expulsar o demônio” duran te  o Batismd, a  fim  de que fosse 
anulada n a  criança a  m aldição do pecado original. Em  m uitas

78



com unidades esse costum e era m ais im portan te  que a  dou trina 
correta de que acabara a  maldição do pecado original. Conse­
qüentem ente foi enorm e a  agitação no país, quando Cristiano I  
proibiu esse costume. Um açougueiro de Dresden veio arm ado com 
um a m achadinha p ara  o Batismo de seu filho e exigiu que fosse 
batizado com o “saia” (F ah rau s). Antes de zombarmos da  crença 
em diabos que está por detrás do exorcismo, deveríamos lem brar- 
nos da explicação do Batism o no Catecismo Menor de Lutero: “Que 
dá ou aproveita o Batismo? Resposta: Opera a  remissão dos pe­
cados, livra da  m orte e do diabo e dá  a  salvação eterna.” Por­
tan to , por que não o exorcismo? Não sei se aquele açougueiro de 
Dresden trouxe além  da m achadinha tam bém  o Catecismo Menor de 
Lutero p a ra  o batism o de seu filho. Teria sido conseqüente. Con­
tudo o Catecismo Menor de Lutero não  pode te r a  ú ltim a palavra 
nessa questão.
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